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RESUMO 
O presente artigo aborda a análise da responsabilidade integral na educação à luz 
da Constituição Federal do Brasil, com especial atenção ao seu impacto nas 
diretrizes educacionais. Esse tema se revela fundamental, visto que a educação é 
um direito humano essencial e um meio crucial para o desenvolvimento social e 
individual. A pesquisa revisita a legislação brasileira, destacando o papel do Estado 
e as interações com os direitos educacionais, conforme previsto na Constituição. A 
partir de contribuições teóricas relevantes, como a de Zambone e Teixeira (2010), 
são explorados aspectos como a distribuição de competências entre os níveis de 
governo e a urgência de um novo Plano Nacional de Educação (PNE) que assegure 
a universalização e qualidade da educação básica. O artigo examina, igualmente, os 
desafios sociais e estruturais que permeiam a inclusão educacional. A análise das 
obras de diferentes autores, como Xavier (2014) e Santos (2014), revela que 
questões como bullying escolar e a efetivação dos direitos fundamentais 
interferem diretamente na qualidade da educação. Tais problemas exigem 
regulamentações que promovam uma atuação colaborativa entre União, Estados e 
Municípios. Além disso, o estudo evidencia a necessidade de equidade no 
financiamento educacional, como defendido por Oliveira (2015), e a relevância da 
capacitação de profissionais da educação para garantir uma prática pedagógica 
inclusiva. O reconhecimento das diversas responsabilidades que envolvem a 
educação, conforme discutido nos trabalhos de Giolo (2017) e Dutra e Moll (2018), 
reforça que a promoção de uma educação de qualidade depende de um 
compromisso coletivo e de práticas educacionais interdisciplinares que atendam 
às necessidades de todos os indivíduos. 
Palavras-chave: Responsabilidade integral, Educação, Constituição Federal, 
Diretrizes educacionais, Inclusão.  
 

INTRODUÇÃO  

 

A análise da responsabilidade integral na educação à luz da Constituição Federal e 

seu impacto nas diretrizes educacionais requer uma compreensão aprofundada 

das interações entre os direitos educacionais e as obrigações do Estado, conforme 

delineado na legislação brasileira. A partir de 2010, o artigo "O financiamento da 

educação na Constituição de 1988" de Zambone e Teixeira discute a competência 
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atribuída aos diferentes níveis de governo para a realização da atividade 

educacional, enfatizando a necessidade de um novo Plano Nacional de Educação 

(PNE) que contemple a universalização da educação básica com qualidade, 

questionando a divisão de responsabilidades entre os municípios e os estados 

(Maria Sabatine Zambone & Cristina Teixeira, 2010). 

Avançando para 2014, Xavier, em "Bullying escolar: responsabilidade civil dos 

estabelecimentos de ensino", destaca a importância dos direitos fundamentais, 

incluindo o direito à educação, e o papel do Estado em garantir o bem-estar social. 

O autor argumenta que as diretrizes educacionais devem ser regulamentadas para 

assegurar a colaboração entre os entes federativos no sistema de ensino (de Souza 

Xavier, 2014).   

No mesmo ano, Santos, em "O princípio constitucional da dignidade da pessoa 

humana e a efetivação do direito", reforça que a educação deve ir além do mero 

acesso, abrangendo também a qualidade e as condições de bem-estar social, 

evidenciando falhas do Poder Público em cumprir essas exigências (Dias Carneiro 

Santos, 2014). 

Em 2015, Oliveira, através do artigo "Salário-educação e o princípio da equidade 

na federação brasileira", analisa as responsabilidades governamentais na educação 

e critica a desigualdade na alocação de recursos, propondo que a equidade deve 

ser um princípio norteador do financiamento educacional (José Germano de 

Oliveira, 2015). Muniz, no mesmo ano, em "Federalização do ensino básico: uma 

proposta de política educacional para o desenvolvimento", discute o PNE e a 

necessidade de um compromisso do Estado em garantir o direito à educação como 

um dever social fundamental (Trouin Muniz, 2015). 

Giolo, em 2017, no artigo "A educação brasileira: panorama geral e principais 

desafios", apresenta um panorama das responsabilidades divididas entre União, 

Estados e Municípios, ressaltando o papel crucial da União em garantir um padrão 

mínimo de qualidade no ensino (Giolo, 2017). Bertuol e Silva, em 2018, discutem 

em "Profissionais do Direito na educação: Considerações sobre o direito público 

subjetivo" a importância de capacitar profissionais do Direito para assegurar a 

efetividade dos direitos educacionais, sublinhando a necessidade de um 

conhecimento jurídico adequado nas áreas de pedagogia e licenciatura (de Oliveira 

Assumpção Bertuol & Leandro da Silva, 2018). 



A responsabilidade educacional do estado e a formação de professores à luz da Constituição Federal 

Gestão Escolar e Políticas Públicas: Caminhos para a Qualidade Educacional. Volume 1, (2025). 

Editora Brasileira de Publicação Científica Aluz. São Paulo-SP 

 
 

 

 
 

Por fim, Dutra e Moll, em "A EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL: UMA ANÁLISE 

HISTÓRICO-SOCIOLÓGICA", abordam a urgência de uma educação integral que 

atenda às múltiplas dimensões do ser humano, propondo uma revisão das práticas 

educacionais e curriculares para garantir que a educação seja realmente um direito 

assegurado (Dutra & Moll, 2018). Essa sequência de artigos delineia um quadro 

complexo e interconectado das responsabilidades educacionais no Brasil, 

enfatizando a necessidade de um compromisso coletivo para a efetivação do 

direito à educação de qualidade. 

 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

O artigo "O financiamento da educação na Constituição de 1988", escrito por 

renomados especialistas na área, oferece uma análise aprofundada e minuciosa 

sobre a responsabilidade da educação no Brasil, conforme estabelecido pela 

Constituição Federal de 1988. Os autores destacam de forma clara e abrangente a 

importância do artigo 211, que atribui competências específicas e detalhadas para 

a realização da atividade educacional, enfatizando o papel prioritário e 

fundamental dos municípios no ensino fundamental e na educação infantil. Essa 

divisão de responsabilidades entre os diferentes níveis de governo é um ponto 

crucial e central na discussão sobre a efetividade e a eficiência das políticas 

educacionais no país.  

A forma como as responsabilidades são distribuídas pode impactar diretamente a 

qualidade do ensino e, por sua vez, o futuro das crianças e jovens brasileiros, 

tornando essa análise não apenas relevante, mas essencial para todos os 

interessados nas diretrizes educacionais que moldam o desenvolvimento social e 

econômico do Brasil. (Maria Sabatine Zambone & Cristina Teixeira, 2010)  

Os autores questionam de forma incisiva a atual estrutura de responsabilidades 

educacionais, na qual o ensino infantil e fundamental é atribuído exclusivamente 

aos municípios, enquanto o ensino médio, por sua vez, recai sob a responsabilidade 

do Estado. Essa configuração específica pode resultar em uma fragmentação 

significativa na gestão educacional, o que, por sua vez, dificulta a implementação 

eficaz de políticas integradas que tenham como objetivo garantir a universalização 

da educação básica com qualidade abrangente. A crítica se torna ainda mais 
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pertinente e relevante ao considerarmos as diretrizes educacionais que precisam 

ser cuidadosamente adaptadas para atender a essa divisão estabelecida, a fim de 

assegurar que todos os níveis de ensino, desde a educação infantil até o ensino 

médio, sejam contemplados de maneira equitativa e justa, promovendo assim um 

sistema educacional coeso e eficiente que beneficie toda a população estudantil. 

Além disso, o artigo aborda em profundidade o financiamento da educação, 

ressaltando que a Constituição de 1988 estabeleceu um teto para os investimentos 

educacionais no artigo 212. Os autores mencionam as Emendas Constitucionais 

que modificaram e ajustaram esse sistema ao longo dos anos, indicando que houve 

esforços significativos para aprimorar a alocação de recursos, mas também 

levantam a importante questão da eficácia e eficiência dessas mudanças na prática. 

A necessidade urgente de um novo Plano Nacional de Educação (PNE) que 

contemple metas e indicadores claros é fortemente enfatizada, pois isso permitiria 

um acompanhamento mais rigoroso e detalhado por parte da sociedade civil e 

ajudaria a garantir que as responsabilidades atribuídas a cada ente federativo 

sejam cumpridas de maneira adequada e satisfatória, promovendo, assim, uma 

educação de qualidade para todos os cidadãos. 

O artigo intitulado "Bullying escolar: responsabilidade civil dos estabelecimentos 

de ensino" discute a responsabilidade integral e total das instituições de ensino à 

luz da Constituição Federal brasileira, enfatizando a importância fundamental dos 

direitos fundamentais dos estudantes, especialmente o direito à educação, que é 

um direito básico de todo cidadão. A autora argumenta convicentemente que a 

Constituição de 1988 assegura diversos direitos sociais, incluindo o direito à 

educação, e essa responsabilidade é um dever que deve ser cumprido tanto pelo 

Estado quanto pela família, conforme claramente estabelecido nos artigos 6º e 205, 

que detalham as obrigações que as instituições têm em garantir um ambiente 

seguro e de aprendizado pleno para todos os alunos. (de Souza Xavier, 2014)  

A análise crítica do material revela de maneira clara que a autora enfatiza a 

extrema necessidade de se adotar uma abordagem colaborativa entre os diferentes 

entes federativos, com o intuito de garantir a efetividade das diretrizes 

educacionais, que são essenciais para a formação e desenvolvimento das crianças e 

jovens. A proposta de regulamentação legal das diretrizes educacionais figura 

como um ponto central e crucial do texto, pois a autora sugere de forma 
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contundente que, sem a implementação de uma estrutura normativa adequada e 

robusta, os princípios constitucionais que deveriam guiar a educação podem se 

transformar em meras declarações de intenção, sem qualquer aplicação prática nas 

escolas e sem impacto real na formação dos estudantes. Tal situação 

comprometeria não apenas a educação, mas também o futuro do país. 

Xavier também discute de forma aprofundada a natureza principiológica das 

diretrizes educacionais, ressaltando que estas não devem ser vistas apenas como 

meros mandamentos a serem seguidos, mas sim como um compromisso sério e 

significativo com a otimização do acesso e da permanência dos alunos nas diversas 

instituições de ensino. A autora destaca que a igualdade de condições para o acesso 

à educação é um princípio fundamental e inegociável, o que implica que as escolas 

devem estar devidamente preparadas para atender a todos os alunos, 

independentemente de suas condições sociais ou pessoais, garantindo que todos 

tenham as mesmas oportunidades de aprendizado e desenvolvimento ao longo de 

sua formação. 

Além disso, a responsabilidade civil dos estabelecimentos de ensino em casos de 

bullying é um aspecto muito relevante que é abordado detalhadamente no artigo. A 

autora argumenta de forma contundente que as instituições educacionais não 

podem se eximir de suas responsabilidades fundamentais em garantir um 

ambiente seguro e saudável para todos os alunos, o que claramente se alinha com 

os direitos fundamentais que são assegurados pela Constituição. Essa perspectiva é 

extremamente crucial, pois promove uma reflexão profunda sobre o papel das 

escolas na formação de um espaço educacional que respeite não apenas a 

dignidade, mas também os direitos dos estudantes, tornando-se um ponto de 

partida para discussões mais amplas sobre a cultura escolar e a convivência 

pacífica. 

A análise detalhada do artigo intitulado "O princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana e a efetivação do direito" revela uma discussão profunda e 

essencial sobre a intersecção complexa entre a dignidade humana e o direito à 

educação no contexto brasileiro contemporâneo. A autora enfatiza que a educação 

deve ser compreendida não apenas como um direito de acesso universal, mas 

como um direito que exige, de maneira crucial, condições adequadas e propícias 

que garantam o bem-estar social e pleno desenvolvimento dos indivíduos. Essa 
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abordagem crítica convida à reflexão sobre como as políticas educacionais devem 

ser estruturadas para respeitar e promover a dignidade das pessoas. (Dias 

Carneiro Santos, 2014)  

Um dos principais argumentos apresentados no artigo é que o princípio da 

dignidade da pessoa humana é fundamental para a construção de um sistema 

educacional que não apenas amplie o número de pessoas atendidas, mas que, de 

maneira igualmente importante, assegure a qualidade da educação oferecida a 

todos os cidadãos. A autora enfatiza que, apesar de a Constituição de 1988 

estabelecer diretrizes claras e abrangentes sobre o direito à educação, a 

implementação dessas diretrizes ainda é deficiente e insatisfatória em muitos 

aspectos, refletindo uma significativa falta de comprometimento por parte do 

Poder Público em investir em políticas educacionais que sejam robustas, 

abrangentes e eficazes. Essa falta de compromisso e investimento é preocupante, 

pois compromete não apenas o presente, mas o futuro da sociedade, ao limitar as 

oportunidades de desenvolvimento e crescimento dos indivíduos. Portanto, é 

imprescindível que haja uma mobilização efetiva para que as diretrizes 

constitucionais sejam realmente colocadas em prática, garantindo assim um acesso 

à educação de qualidade que respeite a dignidade de cada pessoa. 

A crítica à atuação do Estado é um ponto central e fundamental da obra, onde 

Santos observa de maneira atenta que a sociedade civil tem se mobilizado de 

forma intensa para exigir uma resposta mais efetiva e ágil do governo em relação 

ao direito à educação. Essa mobilização da sociedade civil é crucial e de extrema 

importância, uma vez que o artigo argumenta que a educação deve ser um direito 

acessível a todos os indivíduos, independentemente de suas variadas condições 

sociais ou econômicas. A autora sugere que a dignidade humana deve ser a base 

sólida para a formulação de políticas educacionais, que devem necessariamente ser 

inclusivas e que promovam a equidade entre todos os cidadãos, abrangendo 

diferentes grupos, a fim de garantir que ninguém seja deixado para trás no acesso à 

educação de qualidade. 

Além disso, a autora menciona de maneira significativa que a dignidade da pessoa 

humana é um conceito que permeia e fundamenta diversos direitos fundamentais, 

sendo o direito à educação um dos mais importantes e essenciais. Essa abordagem 

multidimensional do direito à educação, que considera não apenas o acesso ao 
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ensino, mas também a qualidade do que é oferecido e as condições de aprendizado 

adequadas, é um aspecto que merece um destaque especial na análise minuciosa 

das diretrizes educacionais que estão vigentes no Brasil. 

O artigo intitulado "Salário-educação e o princípio da equidade na federação 

brasileira: desequilíbrio distributivo na esfera estadual e suas implicações" oferece 

uma análise crítica e aprofundada sobre as responsabilidades governamentais 

relacionadas à educação e a caracterização dos gastos de assistência nas diversas 

esferas de governo. A autora enfatiza a insuficiência da assistência financeira por 

parte da União à educação básica, o que serve para evidenciar uma demanda social 

crescente por maior equidade e qualidade na educação oferecida, refletindo a 

urgência de políticas públicas mais justas e eficazes que possam atender às 

necessidades educacionais da população. Além disso, é crucial discutir como esse 

desequilíbrio afeta a distribuição de recursos e a qualidade do ensino nas 

diferentes regiões do Brasil. (José Germano de Oliveira, 2015)  

Um dos pontos centrais do artigo é a discussão aprofundada sobre os arranjos 

institucionais que delimitam de forma clara e precisa as responsabilidades 

governamentais, especialmente no que tange à complexa repartição de recursos 

públicos destinados à educação em todas as suas esferas. Oliveira argumenta de 

maneira contundente que a atual estrutura de distribuição dos recursos 

financeiros, particularmente no que se refere ao tão debatido salário-educação, 

contribui significativamente para a desigualdade social e educacional no Brasil. 

Essa desigualdade é ainda mais reforçada pela grave escassez de recursos, que, 

segundo a autora, impede de forma drástica a implementação de políticas 

educacionais universalizantes e verdadeiramente eficazes. Desse modo, o artigo 

destaca a necessidade urgente de revisar e reestruturar o modelo existente, para 

que se possa garantir uma educação de qualidade que atenda a todos os cidadãos 

sem distinção. 

A pesquisa documental realizada pela autora, sustentada por fontes oficiais e uma 

bibliografia especializada e abrangente, proporciona uma visão detalhada e 

abrangente sobre o financiamento da educação básica e suas notórias deficiências. 

A escolha da autora em adotar o princípio constitucional da equidade, conforme 

estipulado no artigo 206, inciso I, da Constituição Federal, como uma referência 

fundamental para a análise criteriosa dos critérios de distribuição de recursos, é 
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particularmente pertinente e relevante. Essa abordagem não apenas contextualiza 

a discussão dentro do forte arcabouço legal brasileiro, mas também ressalta de 

forma significativa a necessidade urgente de uma profunda reavaliação das 

práticas atuais de financiamento, visando uma melhoria significativa e real nos 

processos e nas políticas que regem a distribuição de recursos na educação básica, 

de modo a garantir sua eficiência e eficácia. 

Além disso, o artigo provoca uma reflexão profunda sobre as complexas 

implicações do desequilíbrio distributivo na esfera estatal, sugerindo que a 

ausência de uma estratégia eficaz e bem estruturada de distribuição dos recursos 

pode perpetuar desigualdades históricas e severamente comprometer o direito à 

educação de qualidade para todos os cidadãos. A crítica à atuação da União nesse 

contexto se torna um chamado urgente à ação, ressaltando a importância de um 

compromisso mais robusto e efetivo com a equidade na educação, essencial para o 

progresso social e econômico do país. É crucial que se busquem medidas proativas 

e inovadoras que visem reparar essas injustiças e garantir que cada indivíduo 

tenha acesso a oportunidades educacionais justas e igualitárias. 

O artigo "Federalização do ensino básico: uma proposta de política educacional 

para o desenvolvimento", escrito por analisa de forma minuciosa e crítica a 

responsabilidade integral que compete ao Estado, assim como à família, na 

educação das crianças e jovens, de acordo com o que está claramente estabelecido 

pela Constituição Federal. A obra destaca que o direito à educação é classificado 

não apenas como um direito social no artigo 6º da Constituição, mas também 

salienta que isso enfatiza sua natureza fundamental e a universalidade desse 

direito de ter acesso à educação de qualidade. 

Neste sentido, a federalização do ensino básico é apresentada como uma proposta 

relevante para a melhoria das políticas educacionais, promovendo, assim, um 

desenvolvimento mais equitativo e amplo para todos os cidadãos. (Trouin Muniz, 

2015)  

Muniz argumenta de forma convincente que a educação deve ser compreendida 

não apenas como um mero benefício individual, mas sim como um dever 

fundamental que cabe ao Estado, conforme claramente estipulado no artigo 205 da 

Constituição. Essa perspectiva é extremamente crucial, pois coloca a 

responsabilidade pela oferta de educação de qualidade não nas mãos de outros, 
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mas sim nas deliberações do Estado, ao mesmo tempo em que reconhece e ressalta 

a importância do papel que a família exerce nesse processo educacional.  

O autor sugere, de maneira perspicaz, que a federalização do ensino básico poderia 

ser uma solução muito viável para garantir a efetivação desse direito 

constitucional, promovendo assim uma política educacional que seja mais 

equitativa e abrangente. Essa abordagem não apenas reforça a ideia de que a 

educação é um direito de todos, mas também propõe uma forma de torná-la 

acessível a todas as crianças, independentemente de suas condições 

socioeconômicas. 

A análise crítica do material revela de forma clara a grande relevância da proposta 

de federalização no contexto das diretrizes educacionais brasileiras que estão em 

discussão atualmente. Muniz enfatiza de forma contundente que, para que a 

educação se torne realmente acessível a todos os cidadãos, é absolutamente 

necessário um comprometimento efetivo e consciente das esferas federal, estadual 

e municipal, assim como a participação ativa e engajada das famílias em todo o 

processo educacional. Essa abordagem integrada e colaborativa é fundamental 

para a construção de um sistema educacional que não apenas respeite, mas que 

também promova de maneira plena e eficaz os direitos garantidos pela 

Constituição brasileira, assegurando, assim, um futuro mais igualitário para todos. 

Além disso, o artigo provoca uma reflexão profunda e abrangente sobre os 

diversos desafios enfrentados na implementação eficaz dessas diretrizes 

educacionais. A desigualdade no acesso à educação, bem como a qualidade do 

ensino, são questões complexas que exigem atenção cuidadosa e ação coordenada 

entre os múltiplos níveis de governo e a sociedade civil organizada. O autor conclui 

de forma contundente que a responsabilidade integral na educação deve ser 

encarada como um compromisso coletivo e abrangente, onde todos os atores 

sociais, incluindo educadores, policymakers, pais e alunos, têm um papel 

fundamental a desempenhar em prol de uma educação de qualidade para todos. 

O artigo "A educação brasileira: panorama geral e principais desafios" oferece uma 

análise abrangente, detalhada e minuciosa da complexa estrutura educacional 

brasileira à luz da Constituição Federal de 1988. Esta obra relevante destaca a 

educação como um direito social fundamental, conforme estabelecido de maneira 

clara e inequívoca no artigo 6º da Constituição. Além disso, enfatiza a 
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responsabilidade compartilhada entre o Estado e a família, conforme delineado 

com precisão no artigo 205. Essa abordagem reflete profundamente a importância 

da colaboração eficaz entre diferentes esferas governamentais, instituições 

educativas e a sociedade civil em geral, para garantir o acesso universal à educação 

de qualidade para todos os cidadãos. É essencial que todos os setores da sociedade 

se unam em torno desse objetivo comum, reconhecendo o papel vital que a 

educação desempenha no desenvolvimento social e econômico. (Giolo, 2017)  

Giolo apresenta de forma detalhada a divisão de competências entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, conforme estipulado nos artigos 23 e 

24 da Constituição Brasileira. A União é incumbida de organizar de maneira efetiva 

o sistema federal de ensino e assegurar a equalização das oportunidades 

educacionais em todo o território nacional, além de garantir um padrão mínimo de 

qualidade no ensino (art. 211, par. 1º). Essa responsabilidade é de suma 

importância, pois estabelece um marco essencial que deve ser seguido 

rigorosamente por todas as instituições de ensino, tanto públicas quanto privadas, 

garantindo assim que todos os cidadãos tenham acesso a uma educação digna e de 

qualidade. 

Os Estados e o Distrito Federal desempenham um papel prioritário e fundamental 

na administração e na oferta de ensino fundamental e médio, que são etapas 

cruciais na formação educacional dos estudantes. Por outro lado, os Municípios 

focam seus esforços na educação infantil e no ensino fundamental, conforme 

delineado no artigo 211, parágrafos 2º e 3º. Essa clara distribuição de 

responsabilidades educacionais é essencial para atender às variadas necessidades 

específicas de cada nível de ensino em nossa sociedade e para responder de 

maneira eficaz às demandas locais e regionais que podem surgir. No entanto, é 

importante ressaltar que a verdadeira eficácia dessa divisão de responsabilidades 

reconhecida legalmente depende da coordenação harmoniosa entre as diferentes 

esferas de governo, que deve ser estabelecida para garantir uma educação de 

qualidade. Além disso, a disponibilidade de recursos financeiros adequados é um 

fator chave que impacta diretamente a qualidade do ensino oferecido em todos os 

níveis, refletindo a necessidade de um planejamento eficaz e do investimento forte 

em educação. 
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A análise realizada por Giolo também revela de maneira clara os diversos e 

complexos desafios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro. Isso inclui, 

por exemplo, a acentuada desigualdade observada no acesso à educação de 

qualidade, que continua a ser um dos principais problemas, além da necessidade 

premente de uma gestão mais eficiente e transparente dos recursos públicos 

disponíveis. A responsabilidade integral na educação, conforme devidamente 

prevista na Constituição brasileira, exige não apenas a implementação de políticas 

públicas que sejam eficazes e que forneçam soluções práticas, mas também um 

comprometimento contínuo e proativo por parte de todos os envolvidos nesse 

processo, incluindo gestores educacionais, educadores dedicados e a comunidade 

como um todo. 

O artigo "Profissionais do Direito na educação: Considerações sobre o direito 

público subjetivo" oferece uma análise crítica e aprofundada sobre a urgente 

necessidade de integrar o Direito à Educação nos currículos das universidades de 

direito, bem como nas faculdades de pedagogia e licenciatura. Os autores, por meio 

de um diálogo construtivo, defendem que essa integração se torna essencial para 

garantir a efetividade dos direitos educacionais que estão assegurados pela 

Constituição Federal e pela legislação pertinente em vigor. Eles enfatizam que a 

formação de profissionais conscientes de seus papéis na promoção e defesa desses 

direitos é imprescindível, pois isso pode ter um impacto significativo na qualidade 

do ensino e na consciência crítica dos futuros educadores. (de Oliveira Assumpção 

Bertuol & Leandro da Silva, 2018)  

A proposta elaborada pelos autores sugere que, ao se incluir o Direito à Educação 

nos cursos de formação acadêmica, tanto os futuros operadores do direito quanto 

os educadores estarão significativamente mais bem preparados para compreender 

e aplicar as normas que regulam o complexo sistema educacional brasileiro. Essa 

abordagem se revela de suma importância, pois o aprofundamento no 

conhecimento das diretrizes legais não apenas capacita os profissionais a 

reconhecerem os direitos subjetivos dos indivíduos, mas também os habilita a 

atuar efetivamente na defesa desses direitos fundamentais. Dessa maneira, eles 

poderão contribuir ativamente para uma educação que seja mais justa e equitativa, 

promovendo assim um ambiente de aprendizado onde todos, independentemente 

de suas circunstâncias, tenham a oportunidade de se desenvolver plenamente. 



A responsabilidade educacional do estado e a formação de professores à luz da Constituição Federal 

Gestão Escolar e Políticas Públicas: Caminhos para a Qualidade Educacional. Volume 1, (2025). 

Editora Brasileira de Publicação Científica Aluz. São Paulo-SP 

 
 

 

 
 

Os autores enfatizam de forma contundente que o Direito Educacional é um campo 

que definitivamente merece uma atenção especial nas formações acadêmicas e 

profissionais. Esta área do conhecimento é fundamental, pois a falta de um 

adequado entendimento sobre as normas, regras e princípios que regem a 

educação pode levar à violação dos direitos dos estudantes e à ineficácia das 

políticas educacionais implementadas. Essa perspectiva crítica se torna cada vez 

mais essencial para a construção de uma sociedade que realmente respeite e 

promova o direito à educação de todos, conforme preconizado pela Constituição. É 

imprescindível que os futuros educadores, administradores e demais profissionais 

da área compreendam a relevância desse conhecimento para garantir que os 

direitos dos estudantes sejam não apenas reconhecidos, mas efetivamente 

respeitados em todas as esferas da educação. 

A crítica apresentada no artigo é extremamente relevante, pois destaca de maneira 

clara e eficaz a intersecção significativa entre o direito e a educação. Essa 

intersecção sugere que a formação adequada e de qualidade dos profissionais que 

atuam nesses campos pode ter um impacto verdadeiramente significativo e 

positivo na implementação e na promoção das diretrizes educacionais 

estabelecidas. Além disso, a abordagem cuidadosa e consciente dos autores sobre a 

responsabilidade integral na educação é altamente pertinente, pois ressalta de 

maneira contundente que todos os envolvidos na formação, bem como no exercício 

do direito à educação, devem estar plenamente cientes de suas obrigações e 

direitos. Isso promove uma cultura de respeito, conscientização e valorização da 

educação, reconhecendo-a como um direito fundamental que deve ser garantido a 

todos, de forma equitativa e acessível. 

O artigo "A EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL: UMA ANÁLISE HISTÓRICO-

SOCIOLÓGICA" apresenta uma análise aprofundada e relevante sobre a educação 

integral no contexto brasileiro, enfatizando a urgente necessidade de uma 

mudança significativa e transformadora nas práticas educacionais atualmente em 

vigor. 

Os autores, com uma perspectiva crítica e fundamentada, argumentam que a 

educação integral deve transcender a mera transmissão de conhecimentos 

acadêmicos, propondo que seja um processo que envolva a ampliação do tempo 

escolar e o reconhecimento das múltiplas dimensões do ser humano, como o 
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desenvolvimento emocional, social e cultural. Essa abordagem holística é essencial 

para preparar os alunos para os desafios do mundo contemporâneo e para 

promover uma formação mais completa e integrada. (Dutra & Moll, 2018)  

Um dos pontos centrais do artigo é a identificação de um paradigma 

contemporâneo de educação integral que se fundamenta em princípios essenciais, 

como a garantia de uma escola pública, gratuita e de qualidade para todos os 

estudantes. Essa abordagem é crucial, uma vez que a Constituição Federal do Brasil 

assegura o direito à educação, e a implementação de políticas que promovam a 

educação integral está plenamente alinhada com esses preceitos constitucionais, 

que visam garantir um acesso equitativo ao conhecimento.  

Os autores ressaltam, de maneira significativa, a importância de abrir as escolas 

para a comunidade local, o que pode fomentar um ambiente educacional mais 

inclusivo e diversificado, além de valorizar os saberes populares, que muitas vezes 

são negligenciados e subestimados nos currículos tradicionais e nos métodos de 

ensino convencionais, levando a uma educação que não apenas ensina, mas 

também aprende com a comunidade. Essa conexão entre escola e comunidade 

pode enriquecer o processo de aprendizagem e fortalecer os laços sociais, criando 

um espaço de troca de conhecimentos e experiências que beneficia tanto os alunos 

quanto os educadores, abrindo novas possibilidades de desenvolvimento e 

crescimento mútuo. 

A revisão minuciosa dos currículos educacionais, aliada à articulação efetiva de 

diversos campos de conhecimento e das ações políticas, são aspectos de suma 

importância que o artigo aborda com uma profundidade admirável e digna de nota. 

Os autores enfatizam, de maneira clara e contundente, que a educação integral 

deve ser uma resposta robusta e extremamente eficaz às problemáticas 

contemporâneas que enfrentamos, permitindo que crianças e jovens sejam 

ouvidos com a devida atenção e reconhecidos como sujeitos ativos e participativos 

no processo educacional. Essa perspectiva é absolutamente fundamental para a 

construção de uma educação que não apenas informe, mas que, além disso, 

também forme cidadãos críticos, conscientes e engajados de seu papel vital e 

indispensável na sociedade. O incentivo ao pensamento crítico e ao debate é 

essencial para que esses jovens se tornem adultos comprometidos e cidadãos 
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exemplares, prontos para enfrentar os desafios do futuro com responsabilidade e 

ética. 

Além disso, a análise detalhada e minuciosa dos documentos e marcos legais que 

tratam do direito à educação integral, apresentada no artigo, é uma contribuição 

significativa e extremamente valiosa para o entendimento claro e aprofundado das 

diretrizes educacionais vigentes no Brasil. Os autores, com um olhar cuidadoso e 

atento, traçam uma breve e informativa retrospectiva histórica, evidenciando de 

maneira clara e precisa como práticas e perspectivas ao longo do tempo se 

aproximaram ou, em contrapartida, se distanciaram das noções atuais que 

permeiam o ato de educar o sujeito em sua integralidade e totalidade, levando em 

conta seu desenvolvimento pessoal e social. Essa análise histórica e contextual é 

vital e indispensável para compreender os inúmeros e variados desafios que são 

enfrentados na implementação de uma educação que realmente, de fato, atenda às 

variadas necessidades de todos os estudantes e promova uma aprendizagem 

efetiva e inclusiva, proporcionando um espaço onde todos possam desenvolver 

suas potencialidades de maneira equilibrada e harmoniosa. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A análise da responsabilidade integral na educação, conforme delineado na 

Constituição Federal brasileira, é uma questão de extrema relevância que demanda 

uma atenção cuidadosa e crítica. O direito à educação, consagrado na Constituição, 

estabelece que a educação é um dever do Estado, visando à formação plena do 

cidadão e ao desenvolvimento da sociedade (Brasil, 1988). Este artigo busca 

explorar as interações entre os direitos educacionais e as obrigações do Estado, 

evidenciando a importância de um compromisso integral na aplicação das 

diretrizes educacionais com foco na equidade e na qualidade do ensino. 

O conceito de responsabilidade integral implica que não apenas o governo, mas 

também a sociedade, deve estar engajada na promoção da educação. Zambone e 

Teixeira (2010) abordam que a distribuição de responsabilidades entre União, 

Estados e Municípios é essencial para a efetivação das políticas educacionais. A 

universalização do acesso à educação básica deve ser acompanhada pelo 
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compromisso de todos os entes federativos em garantir a qualidade do ensino, de 

modo que questões sociais e econômicas que afetam a população sejam mitigadas. 

A desigualdade no acesso à educação é um tema recorrente, e a sua análise deve 

considerar fatores como raça, gênero e classe social, como discutido por Santos 

(2014). A responsabilidade do Estado vai além de simplesmente fornecer acesso às 

instituições de ensino; é necessário garantir que as condições de aprendizado 

sejam adequadas e inclusivas para todos. Ao considerar o princípio da dignidade 

da pessoa humana, a educação deve ser vista como um direito que envolve a 

promoção do bem-estar social, o que se reflete nas diretrizes educacionais 

propostas. 

Outra perspectiva essencial é a equidade na alocação de recursos, conforme 

explicado por Oliveira (2015). A crítica à desigualdade na distribuição de recursos 

educacionais é fundamental para se compreender o papel dos governos em 

garantir que todos os alunos tenham oportunidades equitativas. A implementação 

de um financiamento educacional que leve em consideração as realidades locais é 

uma necessidade premente, e o compromisso com a equidade deve ser um 

princípio norteador das políticas públicas. 

Muniz (2015) discute a importância de um comprometimento estatal que 

transcenda o atendimento básico, propondo uma federalização do ensino, através 

de propostas de políticas educacionais que integrem esforços entre diferentes 

níveis de governo e a sociedade civil. A colaboração entre as instituições de ensino 

e as comunidades é essencial para que se possam desenvolver práticas 

pedagógicas que atendam às necessidades dos alunos. 

Adicionalmente, Giolo (2017) oferece um panorama das responsabilidades 

educacionais, enfatizando o papel macro da União em assegurar padrões mínimos 

de qualidade no ensino. A partir dessa análise, fica evidente que a centralização de 

algumas responsabilidades deve ser complementada por ações locais que 

respondam às especificidades de cada região, especialmente em contextos em que 

a vulnerabilidade social é uma realidade. 

O papel dos profissionais da educação também é destacado por Bertuol e Silva 

(2018), que argumentam pela necessidade de capacitação desses indivíduos para 

atuarem efetivamente na promoção dos direitos educacionais. Estes profissionais 
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devem estar preparados para enfrentar os desafios impostos por uma educação 

que busca ser inclusiva e respeitar a diversidade presente nas salas de aula. 

Por fim, a proposta de uma educação integral, como elucidado por Dutra e Moll 

(2018), reforça o entendimento de que a educação deve ser um espaço de 

formação abrangente, que atenda às múltiplas dimensões do ser humano. Esse 

modelo implica uma revisão das práticas educacionais e curriculares, visando 

garantir que a educação seja verdadeiramente um direito assegurado, que não 

apenas respeite, mas também promova a diversidade e a individualidade dos 

alunos. 

Portanto, concluímos neste artigo que a análise da responsabilidade integral na 

educação à luz da Constituição Federal é essencial para a construção de um 

sistema educacional que realmente atenda às necessidades de todos. É imperativo 

que haja um comprometimento coletivo entre governo, sociedade civil e 

profissionais da educação para que se efetive o direito à educação de qualidade, 

assegurando que a transformação do cenário educacional e social seja possível. 

Essa abordagem integrada é fundamental para enfrentar as desigualdades e 

promover uma educação que de fato seja para todos. 

 

CONCLUSÃO 

  

A análise detalhada da responsabilidade integral na educação no Brasil, conforme 

estabelecido e consagrado pela Constituição Federal, revela um panorama 

verdadeiramente complexo e multifacetado que abrange desde a divisão de 

responsabilidades fundamentais entre os diferentes níveis de governo até a 

necessidade premente de uma abordagem colaborativa entre o Estado, a família e a 

sociedade civil como um todo.  

Os artigos revisados demonstram que a efetivação do direito à educação de 

qualidade é um desafio significativo que requer um comprometimento coletivo por 

parte de todos os envolvidos e uma reavaliação crítica das práticas educacionais 

atuais, considerando que a educação é um pilar essencial para o desenvolvimento 

social e econômico. É imperativo que se busquem soluções integradas e eficazes 

que articulem os esforços de todos os setores com o intuito de promover não só o 

acesso, mas também a permanência e a qualidade no ensino, garantindo que todos 



A responsabilidade educacional do estado e a formação de professores à luz da Constituição Federal 

Gestão Escolar e Políticas Públicas: Caminhos para a Qualidade Educacional. Volume 1, (2025). 

Editora Brasileira de Publicação Científica Aluz. São Paulo-SP 

 
 

 

 
 

os cidadãos tenham a oportunidade de usufruir de uma educação digna e 

transformadora. 

O artigo de Zambone e Teixeira destaca de maneira significativa a importância da 

divisão de competências entre os diversos entes federativos, enfatizando que a 

fragmentação na gestão educacional pode dificultar consideravelmente a 

implementação de políticas públicas integradas que assegurem a universalização 

da educação básica para todas as crianças e jovens. Essa crítica pertinente é 

corroborada por Xavier, que argumenta de forma clara pela regulamentação das 

diretrizes educacionais, uma etapa essencial para assegurar a colaboração eficiente 

entre os diferentes níveis de governo, além de garantir um ambiente educacional 

seguro, saudável e propício ao aprendizado.   

A articulação e a cooperação entre as esferas governamentais são fundamentais 

para que se possam desenvolver iniciativas que atendam às necessidades da 

população e promovam a equidade no acesso à educação. (Maria Sabatine 

Zambone & Cristina Teixeira, 2010) (de Souza Xavier, 2014). 

Santos e Oliveira reforçam a necessidade urgente de políticas educacionais que não 

apenas ampliem o acesso de todos os sistemas de ensino, mas que também 

assegurem a qualidade efetiva da educação, apontando falhas recorrentes na 

atuação do Poder Público em diversos níveis. Muniz, por sua vez, propõe a 

federalização do ensino básico como uma solução viável para garantir a efetivação 

do direito à educação para todos, sugerindo que um compromisso mais robusto e 

estratégico das esferas federal, estadual e municipal é absolutamente vital, 

ressaltando que a colaboração entre essas instâncias pode resultar em melhorias 

significativas na educação pública. (Dias Carneiro Santos, 2014) (José Germano de 

Oliveira, 2015) (Trouin Muniz, 2015).  

Giolo, Bertuol e Silva aprofundam a discussão sobre a responsabilidade 

compartilhada que existe entre a União, os Estados e os Municípios, salientando de 

maneira significativa a importância da capacitação contínua dos profissionais do 

Direito. Esse processo formativo é fundamental para a promoção efetiva dos 

direitos educacionais e para garantir que todos os cidadãos tenham acesso a uma 

educação de qualidade. Por fim, Dutra e Moll defendem com veemência uma 

educação integral, que não apenas reconheça, mas também valorize as múltiplas 

dimensões do ser humano, promovendo assim um ambiente educacional que seja 
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inclusivo e diversificado, capaz de atender às necessidades de todos os alunos. 

(Giolo, 2017) (de Oliveira Assumpção Bertuol & Leandro da Silva, 2018) (Dutra & 

Moll, 2018)  

Em conclusão, a literatura revisada evidencia de forma clara que a 

responsabilidade integral na educação é um compromisso que deve ser entendido 

como um esforço coletivo abrangente e absolutamente necessário para o 

desenvolvimento social. Isso exige a colaboração e a participação ativa entre todos 

os distintos atores sociais envolvidos, desde educadores, gestores e alunos até as 

famílias e a comunidade em geral. A implementação de políticas educacionais 

eficazes, que não somente garantam tanto o acesso, quanto a qualidade da 

educação oferecida, é fundamental, pois somente assim poderemos assegurar que 

o direito à educação seja plenamente efetivado de maneira justa e igualitária em 

todo o Brasil.  

A análise minuciosa das diretrizes educacionais à luz da Constituição Federal 

revela a urgência premente de uma abordagem integrada que não apenas 

considere as especificidades locais das diversas regiões, mas que também promova 

de forma efetiva a equidade na educação, assegurando que todos, 

independentemente de sua origem, tenham acesso às mesmas oportunidades de 

aprendizado, formação e crescimento pessoal. 
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